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 JUSTIÇA E MODERNIZAÇÃO DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinetes das Ministras da Justiça e da Modernização do Estado 
e da Administração Pública

Despacho n.º 4836/2020

Sumário: Determina os termos do atendimento presencial junto das secretarias judiciais e dos 
respetivos serviços do Ministério Público, durante o estado de emergência.

O Decreto n.º 2 -B/2020, de 2 de abril, veio regulamentar a aplicação da prorrogação do estado 
de emergência declarado pelo Decreto do Presidente da República n.º 17 -A/2020, de 2 de abril, 
com fundamento na verificação de uma situação de calamidade pública, ocasionada pela doença 
COVID -19 enquanto pandemia internacional.

Neste mesmo sentido, o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de março, estabeleceu 
que pode ser limitado o acesso a serviços e a edifícios públicos mediante despacho do membro do 
Governo responsável pela área da Administração Pública e pela área a que o serviço ou edifício 
respeitam.

Em conformidade, foi aprovado o Despacho n.º 3301 -C/2020, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 52 -B, de 15 de março de 2020, adotando medidas de caráter extraordinário, temporário 
e transitório, ao nível dos serviços de atendimento aos cidadãos e empresas, incluindo os serviços 
consulares fora do território nacional, no âmbito do combate ao surto do vírus COVID -19.

Nos termos do artigo 22.º do referido Decreto n.º 2 -B/2020, de 2 de abril, pode ser determinado 
o funcionamento, com atendimento presencial, de serviços públicos considerados essenciais, por 
despacho dos membros do Governo responsáveis pela área do serviço em causa e pela área da 
Administração Pública.

A continuidade da prestação presencial dos serviços junto dos Tribunais, durante o estado de 
emergência, revela -se imprescindível para garantir o atendimento dos cidadãos sempre que os 
meios digitais e analógicos não logrem dar resposta, pela sua natureza ou qualquer outra razão 
atendível.

Foram ouvidos os Conselhos Superiores e a Procuradora -Geral da República, como determi-
nado pelo artigo 32.º do Decreto n.º 2 -B/2020, de 2 de abril.

Nos termos previstos no n.º 2 do artigo 22.º do Decreto n.º 2 -B/2020, de 2 de abril, e nos 
artigos 20.º e 21.º do Decreto -Lei n.º 169 -B/2019, de 3 de dezembro, que aprovou o regime da 
organização e funcionamento do XXII Governo Constitucional, é determinado o seguinte:

1 — Durante o estado de emergência as secretarias judiciais e os respetivos serviços do 
Ministério Público asseguram o atendimento, nos termos definidos no Despacho n.º 3301 -C/2020, 
de 15 de março de 2020.

2 — Durante o estado de emergência, o atendimento presencial deve ser assegurado na se-
quência de pré -agendamento solicitado fundamentadamente por um cidadão e que haja merecido 
avaliação favorável do responsável pela secretaria, em função da impossibilidade da sua realiza-
ção por via telefónica e online e da respetiva urgência, sem prejuízo das orientações específicas 
existentes nos serviços em matérias que reclamem que a avaliação e ou o atendimento presencial 
seja efetuado por magistrado.

3 — O atendimento que não se enquadre no número anterior é prestado exclusivamente por 
via telefónica e online.

4 — A presença de funcionários de justiça para assegurarem o atendimento presencial é 
realizada em regime de rotatividade, determinada pelo responsável máximo da secretaria, ou por 
quem o substitua, sem prejuízo, sempre que possível, da identificação de trabalhadores de risco, 
em razão da idade ou das especiais condições de saúde de cada um.

5 — Em todos os atos que envolvem a presença física são aplicáveis as regras de segurança 
e higiene previstas no artigo 19.º do Decreto n.º 2 -B/2020, de 2 de abril, com as devidas adapta-
ções, bem como as demais regras de higiene e sanitárias definidas pela Direção -Geral da Saúde, 
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nomeadamente as relativas a distância entre locais de trabalho e, em qualquer situação, entre 
trabalhadores.

6 — É assegurado o atendimento prioritário previsto no artigo 20.º do Decreto n.º 2 -B/2020, 
igualmente aplicável a estes serviços públicos, com as devidas adaptações.

13 de abril de 2020. — A Ministra da Justiça, Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem. — 
15 de abril de 2020. — A Ministra da Modernização do Estado e da Administração Pública, Alexandra 
Ludomila Ribeiro Fernandes Leitão.
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